PARECER N.º  1083, DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2000.

De autoria do Deputado Celso Tanaui, o projeto em epígrafe visa autorizar a concessão de gratificação de Nível Universitário aos Policiais Civis e Militares.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/03/2000), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso II, 23 e 24 da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 21, de 2000. 

É o nosso parecer.

a)  PEDRO MORI  - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/5/2000

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

CÉLIA LEÃO (contrário) – JORGE CARUSO – MILTON VIEIRA – CARLOS BRAGA – PEDRO MORI
